
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nos autos do Agravo Interno nº 0000702-36.2011.815.0011
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator    : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante    : Leonília Maria de Amorim
Advogados : Alexei Ramos de Amorim e outros
Agravado    : Banco Bradesco Financiamentos S/A (Banco Finasa BMC S/A)
Advogado    : Wilson Sales Belchior

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  VÍCIOS
INEXISTENTES.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA NO DECISÓRIO.  FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado, pelo que,
ausente  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente, impõe-se a sua rejeição.
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-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Tratam-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,
para  fins  de  prequestionamento, fls.  257/259, opostos  por  Leonília  Maria  de
Amorim, contra  os  termos do acórdão de fls. 248/255,  que negou provimento ao
Agravo Interno por ela interposto.

Em suas razões, a embargante aduz a sua intenção
exclusiva de prequestionar a matéria discutida, alegando a viabilidade do reclamo
para tal fim, nos termos da Súmula n° 98, do Superior Tribunal de Justiça. Ao final,
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postula pronunciamento expresso acerca da negativa de vigência e violação aos arts.
186 e 927, do Código Civil, bem ainda sobre a Súmula n° 121, do Supremo Tribunal
Federal.

Devidamente intimada, a embargada não apresentou
contrarrazões, fl. 263.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo, a despeito da inexistência de incoerência ou
omissões no acórdão hostilizado,  observo não haver qualquer vício a ser sanado.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”. 

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado,
como acontece com os apelos cíveis.
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Na  hipótese,  percebe-se  que  a  embargante  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou
mão  dos  declaratórios  de  maneira  infundada,  tão  somente  para  fins  de
prequestionamento da matéria discutida, especificamente no que se refere à violação
aos  arts.  186  e  927,  do  Código  Civil,  bem  ainda  à  Súmula  n°  121,  do  Supremo
Tribunal Federal.

Todavia, na espécie, não há que se falar em omissão,
posto  o  acórdão  recorrido  ter  abordado  a  matéria  versada  nas  razões  do  agravo
interno de forma clara e objetiva, conforme se infere do excerto abaixo transcrito, fls.
250/255:

Leonília  Maria  de  Amorim tenciona,  por  meio  de
AGRAVO INTERNO, modificar decisum, fls. 207/230,
que  deu  provimento  parcial  à  apelação  por  ela
interposta,  com fundamento no art.  557, § 1º-A,  do
Código de Processo Civil.
O inconformismo da parte recorrente diz respeito ao
reconhecimento da legalidade da cobrança dos juros
e da sua capitalização, bem como da improcedência
do pedido de danos morais.
De  antemão,  em  que  pesem  os  argumentos  da
insurgente, não vislumbro razões para reconsiderar a
decisão hostilizada.
Explico.
No que tange aos juros remuneratórios,  quando se
trata de instituição financeira, sabe-se ser possível o
seu estabelecimento em patamares superiores  a 1%
(um por cento)  ao mês,  desde que se limite  a taxa
média do mercado, não incidindo, em casos como o
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presente, a aplicação da limitação prevista na Lei de
Usura para tais instituições.
Nesse  sentido  é  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça:
AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.
INVIABILIDADE. TAXA CONTRATADA SUPERIOR
À  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.  COBRANÇA
ABUSIVA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  1.  Conforme
jurisprudência  pacífica  do  STJ,  as  instituições
financeiras  não  se  sujeitam  à  limitação  dos  juros
remuneratórios estipulada na Lei de usura (decreto
nº  22.626/33),  Súmula  nº  596/STF;  a  estipulação  de
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si
só, não indica cobrança abusiva; são inaplicáveis aos
juros  remuneratórios  dos  contratos  de  mútuo
bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do
CC/2002;  é  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada a relação de consumo e que a cobrança
abusiva  (capaz  de  colocar  o  consumidor  em
desvantagem exagerada. Art. 51, § 1º, do CDC) fique
cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do
julgamento em concreto. 2. Agravo regimental a que
se nega provimento. (STJ; AgRg-EDcl-REsp 1.077.907;
Proc. 2008/0163476-7; MG; Quarta Turma; Rel.  Min.
Raul Araújo; DJE 02/08/2013; Pág. 1250) - destaquei.
Além  disso,  conforme  afirmado  quando  do
pronunciamento judicial  ora  atacado,  apesar  de ter
sido colacionado aos autos laudo técnico-financeiro,
fls.  27/33, referido documento não comprova que o
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índice  de  juros  aplicado  pela  instituição  financeira
deixou a parte agravada em excessiva desvantagem
em  relação  àqueles  habitualmente  aplicados  no
mercado à época da celebração do negócio jurídico
em  discussão.  Ou  seja,  impossível  verificar  a
ocorrência  de  discrepância  entre  a  taxa  de  juros
cobrada  na  avença  e  a  taxa  média  de  mercado
praticada  ao  tempo  de  sua  celebração,  questão
imprescindível  para  o  acolhimento  de  pretensão
relativa  a  possível  redução  da  taxa  de  juros
questionada, eis que, “Nos contratos bancários não se
aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em
12%  ao  ano,  sendo  necessária  a  demonstração,  no
caso  concreto,  de  que  a  referida  taxa  diverge  da
média de mercado.” (STJ; AgRg-REsp 1.003.307; Proc.
2007/0261232-7/RS;  Quarta  Turma;  Relatora  Min.
Isabel Gallotti; Julg. 23/04/2013; DJE 08/05/2013).
No  que  se  refere  à  alegação  de  ilegalidade  da
capitalização  de  juros,  a  Corte  Superior  de  Justiça
pacificou entendimento  no sentido de a mesma ser
permitida  nos  contratos  celebrados  por  instituições
financeiras,  após  31  de  março  de  2000,  data  da
publicação da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº
2.170-36/01,  desde  que  expressamente  prevista  no
contrato, entendendo, aquela Corte Superior,  que  a
exposição  numérica  da  taxa  anual  superior  ao
duodécuplo  da  taxa  mensal  é  dotada  de  clareza  e
precisão  suficientes  para  aferir  a  periodicidade  da
capitalização dos juros - orientação firmada, quando
do julgamento do Recurso Especial 973.827/RS, sob a
sistemática dos recursos repetitivos -.
Sobre o tema:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
SÚMULA N° 382/STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
JUROS  COMPOSTOS.  MORA CONFIGURADA.  1.
"A estipulação de juros remuneratórios superiores a
12%  ao  ano,  por  si  só,  não  indica  abusividade"
(Súmula n° 382/STJ). 2. "A capitalização dos juros em
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de
forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da mensal  é  suficiente para permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção,
REsp  973.827/RS,  Rel.  p/  acórdão  Ministra  Maria
Isabel Gallotti, DJe de 24.9.2012). No caso dos autos,
houve previsão de taxa mensal de 1,80%, e de taxa
efetiva  anual  de  23,91%  (fl.  276).  Dessa  forma,
legítima  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  de  juros
remuneratórios,  tal  como convencionada.[...].  (STJ –
AgRg  no  REsp  1295204,  Relª  Minª  Maria  Isabel
Gallotti, quarta turma, DJ 15/05/2013, Dje 22/08/2013)
- destaquei.
Sendo  assim,  a  capitalização  mensal  dos  juros
encontra-se expressa no contrato - quadro VII – 11 -,
haja vista ser possível  verificar que a taxa de juros
anual  é superior a 12 (doze)  vezes o valor  da taxa
mensal,  não  havendo  ilegalidade  da  cobrança  em
comento,  conforme  entendimento  sedimentado  do
Superior Tribunal e Justiça.
Referente  aos  danos  morais,  a  matéria  restou
devidamente  enfrentada  no  decisório  impugnado,
consoante se extrai do excerto abaixo transcrito:
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No  que  tange  ao  pedido  de  condenação  em  dano
moral,  entendo  que  tal  pleito  não  merece  guarida,
porquanto  os  danos  extrapatrimoniais  são  os
prejuízos decorrentes da violação de um bem jurídico
que  não  possuem  uma  dimensão  econômica  ou
patrimonial,  especialmente  as  agressões  contra  os
direitos  de  personalidade,  fato  que  não  ficou
evidenciado no caso em apreço.
Assim,  não  vislumbro  dano  concreto  ou  prova
indiciária mínima de que a parte autora tenha sofrido
angústia ou humilhação, nem tão pouco tenha sido
submetida  à  situação  capaz  de  violar  de  forma
exacerbada  sua  higidez  psíquica,  bem  como  sua
honra,  imagem  ou  qualquer  dos  direitos
personalíssimos  tutelados  no  art.  5º,  V  e  X,  da
Constituição Federal.
Assim, em que pesem os argumentos da apelante no
tocante à afirmação de que a conduta do promovido
tenha  provocado  dano  moral,  convenço-me que  os
fatos  narrados  não  se  mostram  suficientes  a
configurar  ofensa  indenizável,  não  tendo  os
constrangimentos  suportados  pelo  demandante
ultrapassado a seara de mero dissabor.
Por oportuno, julgado desta Corte de Justiça:
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  CONTRA  A  CAGEPA.
ALEGAÇÃO  DE  COBRANÇA  INDEVIDA.
RECONHECIMENTO  DO  DÉBITO  INDEVIDO
PELA  EMPRESA  RÉ.  CANCELAMENTO  DA
DÍVIDA  NA  ESFERA  ADMINISTRATIVA  ANTES
DA  PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR NOS ÓRGÃOS
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DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. MERO DISSABOR.
INEXISTÊNCIA  DE  DANO  MORAL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  Mero  dissabor  não  pode  ser
colocado no patamar do dano moral, mas somente a
ofensa que exacerba a naturalidade dos fatos da vida,
causando fundadas aflições ou angústias no espírito
da vítima. (TJPB; AC 200.2009.039848-4/001; Primeira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Convocado
Marcos Coelho de Salles; DJPB 26/06/2013; Pág. 10) -
grifei.
[...]
Nesse panorama, vê-se que o recurso, em exame, não
apontou  o  desacerto  da  decisão  monocrática
combatida.  Em verdade, procurou a recorrente, com
o  presente  reclamo,  reanalisar  os  pontos  já
examinados  na  decisão  monocrática,  visto  que,  tão
somente,  limitou-se  a  reproduzir,  para  fins  de
reforma  da  decisão,  os  argumentos  já  insertos  na
apelação  e  devidamente  enfrentados  no  decisório
guerreado.
[...]

Sobre  o  tema  em  discussão,  mostra-se  pertinente
colacionar julgados desta Corte de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITO
MODIFICATIVO  E  PARA  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
REJEIÇÃO. Os embargos de declaração se destinam
a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou
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obscuridades. Incorrendo tais hipóteses, o efeito para
fins de prequestionamento que se deseja emprestar
não pode ser acolhido. O julgador não está obrigado
a  enfrentar  todos  os  pontos  questionados  pelas
partes,  se já  encontrou no processo fundamentação
suficiente  para  decidir.  (TJPB;  EDcl  0128570-
07.2012.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;
DJPB 10/03/2014; Pág. 18).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
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Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos os argumentos e citar  todos os dispositivos legais  ventilados pelas
partes em sua decisão, bastando embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o
entendimento por ele adotado. 

Então, a pretensão de prequestionamento, requisito
indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº
282, ambas do Supremo Tribunal Federal, fica condicionada ao reconhecimento das
máculas dispostas no art. 535, do Código de Processo Civil, conforme entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO  MATERIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.  Não  havendo
omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem  ser  rejeitados  os  embargos  declaratórios
interpostos  com o propósito  infringente.  2.  "esta  c.
Corte  já  tem  entendimento  pacífico  de  que  os
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão embargada ostentar algum dos vícios que
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ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou
contradição).  "  EDCL  no  AGRG  nos  EDCL  nos
ERESP  1003429/df,  relator  ministro  Felix  Fischer,
corte  especial,  julgado  em  20.6.2012,  dje  de
17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ;
EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 

Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
objetivo,  inexistindo  qualquer  vício  a  ser  sanado,  tendo  referido  decisum apenas
acolhido posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Pelas  razões  postas,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Por  fim,  esclarece-se  não  ser  encargo  do  julgador
manifestar-se sobre todos os fundamentos legais indicados pelas partes, nem mesmo
para fins  de  prequestionamento,  bastando ser  motivada a  prestação jurisdicional,
com a indicação das bases legais que dão suporte a sua decisão.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).
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Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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